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Relatório
 da reunião do 

III Coletivo dos Oficiais de Justiça 

Avaliadores Federais da Fenajufe - Cojaf

Data: 04/09/2005

Local: Sede da Fenajufe – Brasília - DF

Entidades presentes
: Sintrajufe/PE; Sindjuf/PA-AP; Sindjufe/BA; Sintrajufe/PI; Sintrajusc/SC; Sintrajufe/RS; Sintrajud/AP; Sintrajufe/MA; Sisejufe/RJ; Sinsjustra/RO; Sinjufego/GO; Sintrajurn/RN; Paraná; Fenajufe; Sitraemg/MG.

Mesa: presidente Falcão, secretária Vera e relatora Sônia.

1. Informes das Entidades
Sisejufe/RJ - Vera Lúcia: relatou a denúncia sobre a ocorrência de transferências irregulares e perseguições a colegas com vários anos de casa, com o intuito de beneficiar novatos apadrinhados. Relatou também sobre casos de assaltos e agressões sofridos por colegas durante o cumprimento de mandados. Vera distribuiu aos colegas farto material informativo sobre a questão de segurança e de saúde dos trabalhadores do judiciário, inclusive cópia da sentença condenatória do médico que agrediu e manteve em cárcere  privado um colega carioca. Informou que a indenização de transporte na JT/RJ tem valor de R$500,55 – FC 5. Outra conquista importante dos colegas do Rio foi a recente nomeação de um Oficial de Justiça para a direção da Ceman da Justiça Federal.

Sintrajud/SP - Ivo: informou que na nova diretoria do Sintrajud não tem nenhum oficial de justiça o que tem dificultado o diálogo do núcleo com a direção do sindicato, fato que vem pondo em risco uma maior participação dos oficiais em eventos importantes, como por exemplo o encontro nacional. Para vencer essa dificuldade foi necessário formar uma comissão de quatro oficiais para defenderem os interesses do segmento junto à nova executiva: Ivo; Falcão, Jurandir e Neemias. Informou que a indenização de transporte de São Paulo é de R$400,00 – FC 5.

Sitraemg/MG - Sônia: em Minas não há núcleo de oficiais no sindicato, mas a Assojaf  vem conseguindo manter um relacionamento amistoso e  interativo entre as entidades. Recentemente, após cinco mandados, foi eleita uma oficiala da ativa para presidir a Assojaf, a colega Flávia Villaça, que também é membro da diretoria executiva do Sitraemg. Denunciou o ataque injusto cometido contra a colega Lúcia Bernardes, no grupo de oficiais de justiça da Fenassojaf, na Internet. Lúcia é uma pessoa que em nosso conceito só fez ajudar  no engrandecimento das entidades, sendo um patrimônio ético de nosso seguimento. Em Minas, o último concurso do TRT não previu vagas específicas para oficiais, somente para Analista Judiciário de modo genérico. A indenização de transporte é de R$500,55 – FC 5.

Sinjufego/GO - José Pereira: informou que em Goiás também não existe o núcleo de oficiais, mas a Assojaf e o sindicato têm convivência amigável e colaborativa. O colega Nivaldo informou sobre o Processo nº005/2001 junto ao CSJT a respeito da unificação da Indenização de Transporte no âmbito da Justiça do Trabalho. Em Goiás, desde janeiro/05 o valor da Indenização é de R$1.000,00 – FC 5.

Sintrajuf/PE - Isaac: a Assojaf pernambucana está empenhada em conseguir uma lei permitindo o livre estacionamento de âmbito estadual. Farão um ato nos dias 14 e 15/09 pedindo aumento da Ind. de Transporte naquele Estado. Enquanto a equiparação nacional não sai, participarão da entrega de um memorial sobre o tema aos membros do CSJT. O valor da indenização é de R$500,00 – FC 5.

Sintrajufe/PI - Tatiana: os colegas do Piauí vivem uma situação bastante diferenciada dos demais Estados. Existe uma Assojaf criada pelos servidores da Justiça Federal, da qual os colegas da JT não participam. No âmbito do trabalho não existe Ceman, não recebem qualquer FC e a Ind. de Transporte é paga à base de R$18,98 por mandado até um teto de R$1.122,00.

Sintrajusc/SC - Laércio: existe o núcleo de oficiais funcionando junto ao sindicato, mas não há Assojaf. A situação vem se agravando, pois tiveram a FC rebaixada de 5 para 3 na JT. O TRT vem instalando VT sem nomeação de Oficiais e, em algumas, o oficial foi nomeado sem qualquer função. Sobre isso, o Pleno do TRT vai decidir em reunião no dia 05/09/05, e o sindicato terá audiência com a presidente do TRT no dia 06/09. O valor da indenização de transporte é de R$750,00.

Sintrajufe/RS - Ana Alice e Alexandre: no Rio Grande contam tanto com o núcleo como com a Assojaf. Ana Alice deu notícias da colega Clarice que está em licença maternidade e falou sobre a realização do 4º Encontro Estadual de Oficiais. Na JF existe apenas um colega em desvio de função. Houve um caso de assédio moral na cidade de Lageado, mas já conseguiram a substituição da diretora da Vara Federal. Há casos de uso de FC de oficiais para outros servidores de secretaria. No TRT o colega Alexandre informou que estão pleiteando a progressão funcional com retroatividade. O valor da indenização de transporte é de R$500,55 e a FC 5. Informou que o Rio Grande do Sul irá ao encontro nacional com uma  delegação de 17 membros.

Sindjuf/PA-AP - Laureano: existe uma Assojaf da qual só os colegas da JF participam. Os colegas da JT sofrem forte pressão das direções, o que os torna arredios. Pediu a intervenção da Fenajufe e da Fenassojaf para mudarem a situação local. A indenização é de R$500,55 e FC 5.

Sindjufe/BA - Liracy: a Assojaf local é dominada pelos colegas da JF, já o núcleo é dominado pelos colegas da JT. Só agora conseguiram passar a lotação de um para dois oficiais por VT. Estão pleiteando um remapeamento da jurisdição das VT, pois algumas têm raio de mais de 300 Km. Conseguiram a equiparação da indenização de transporte com os colegas da JF, mas recebem FC 3. Na JF o valor da indenização é de R$1.344,00 e FC 5, na JT é de R$1.344,00 e FC 3.

Sintrajurn/RN - Levi Medeiros: denunciou casos de ad hoc, bem como da tentativa da JF de tentar impor trabalho interno aos oficiais. Lembrou o aumento de trabalho com a ampliação da competência da JT. O valor da indenização é de R$500,55 e a FC 2.

Sinjuspar/PR - Nancy: não há unificação sindical no Estado, a Assojaf tem participação mínima dos servidores da JT. Realizaram dois encontros estaduais. Há vários casos de processos administrativos e sindicâncias, grande número de licença por stress, os oficiais fazem todo o serviço interno na Ceman, inclusive batem os mandados.

Donizetti: quando iam criar o núcleo o sindicato sofreu intervenção e a diretoria foi destituída e seus membros declarados inelegíveis. No VIII Encontro Nacional dos oficiais de justiça organizado pela Fenassojaf e com participação dos núcleos de oficiais de justiça dos sindicatos irá apenas um colega da JT graças à ajuda da associação dos servidores da JF. Há casos até de suicídio e inúmeros casos de licença e  de afastamento por doenças pscicossomáticas. Recebem como Indenização R$500,55 e FC 5.

2. Oficial de Justiça: a importância da participação nas mobilizações e greves do Judiciário Federal

Palestrante Isaac: falou da importância da participação dos oficiais em todos os pleitos do segmento e da categoria como um todo. “Temos dificuldade de sermos compreendidos por colegas e magistrados, daí não podemos nos esquivar ao convívio e à interação”. Ressaltou que no ano de 2004 só a JT arrecadou para União e para o Poder Judiciário R$ 1.836.320.929,00 e a JF um montante ainda maior, mas que a realidade diferenciada entre colegas da JT e JF tem dificultado maior união entre o seguimento. “Devemos buscar agregar os novos oficiais na luta, e buscar convencer a base à participação.”

Falou sobre a necessidade da criação de núcleo, mesmo onde existe Assojaf e para se evitar conflito entre eles. Lembrou que até agora só realizamos três Cojaf (Coletivo dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais da Fenajufe) e nenhuma reunião do Ciojaf (Coletivo Interfederativo dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais). Afirmou que só seremos aceitos se participarmos, pois aí ganharemos credibilidade junto a base, as direções sindicais, a Fenajufe e até junto as administrações. Apresentou proposta de que o tema da participação na luta geral seja permanente e que na próxima reunião no Cojaf seja incluído o tema da ampliação da competência da JT.

Debate: Donizetti conclamou os oficiais a assumirem a vanguarda do movimento. 

Ramiro saudou a plenária reafirmando a necessidade de agirmos como segmento de um todo, da mesma categoria.

3. Saúde e Segurança

Palestrante Vera Lúcia Pinheiro dos Santos: fez uma intervenção sobre a questão saúde e segurança, mostrou uma matéria publicada no jornal O Dia, em 31-08-05, reportagem que denunciou o alto índice de assédio moral sofrido pelos funcionários públicos dos três Poderes da União distribuindo cópias do material aos presentes. Falou da grande dificuldade que o servidor doente tem de ter sua situação aceita pelos tribunais e colegas e que, para evitar constrangimento, muitas vezes, trabalha doente.  O governo, por meio do Ministério do Planejamento, fez um levantamento sobre as questões de saúde, para embasar uma possível legislação a respeito. Devemos estar atentos para estudar esse levantamento, sugerir ações e cobrar uma lei mais protetora para o servidor. Distribuiu cópia da matéria para os presentes. 

Debate: o colega José Pereira informou que o TRT de Goiás fez um estudo sobre nível de stress dos servidores.

Levi lembrou a existência da síndrome de Burnout, e distribuiu texto sobre o tema (anexo I). 

Sônia informou que em Minas estão pedindo aumento do número de cargos e funções, bem como da lotação mínima por Varas do Trabalho.

Nancy disse que precisamos conhecer nossos limites e parar, não ocultar ou ignorar os sintomas, constatou que existe assédio moral sobre os colegas que tiram licença médica. 

Isac falou que o oficial deve ter cautelas com sua segurança e propôs a realização de uma pesquisa, por instituto especializado, para apurar o número ideal de servidores habitantes ou de processo servidores, com o objetivo de embasar um pedido de aumento de lotação.

5. PCS III - PL 5845/2005

Palestrante Ramiro: falou das dificuldades da tramitação e da aprovação do projeto, em virtude do impacto orçamentário. Afirmou que a possibilidade de alterações do texto no Congresso são remotas, entretanto, alguns pontos foram destacados como passíveis de luta por alteração como:

· Art. 21 que trata da remoção - pedimos quadro único do Judiciário, mas o texto ficou com quadro único por Justiça;

· Art. 27 -  inclusão do CSJT para participar da regulamentação da lei;

· Art. 28 - onde se lê “pode contar com a Fenajufe” antes de lia “contará com a Fenajufe”;

· Art.18 - GAE  antes era 35% sobre o último vencimento da carreira, agora passou para 35% sobre o vencimento do servidor (Vera, faço aqui uma observação de que mesmo sobre o último vencimento da carreira o valor será inferior ao que está previsto para FC 5, acho que a base não vai concordar);

· a combinação do art.12 com o art. 19 leva a crer que a GAE será levada para aposentadoria, pois tem a mesma natureza da GAJ;

· nomenclatura: passar de Oficial de Justiça da União para Oficial de Justiça Avaliador Federal;

· Art. 29 garante a paridade para aposentados.;

Debate: Sônia pede para tentar incluir nas prerrogativas do oficial de justiça a livre passagem por pedágios, quando no cumprimento do mandados. Acredita que não seja tão difícil, pois não interfere no impacto orçamentário; 

Ana Alice: pede para a Fenajufe denunciar e lutar contra o grande número de oficiais ad hoc, Minas tem mais de cem;

Ramiro encerrou sua participação afirmando que, no geral, não haverá queda nominal de salário para ninguém. Colocada em votação a questão da nomenclatura, a maioria expressiva optou por Oficial de Justiça Avaliador Federal.

5. Indenização de Transporte

Palestrante Ivo  

Informou que os oficiais da Justiça Federal recebem normalmente a indenização de transporte no valor de R$1.344,00, já objeto de resolução do Conselho de Justiça Federal e que existe um pleito no Conselho Superior da Justiça do Trabalho pedindo isonomia para todos os oficiais da Justiça do Trabalho. A relatora desse processo, no CSJT, é a representante da região sul e presidente do TRT/SC. 

Debate: Graça informou que em reunião com o Ministro Vantuil Abdala, presidente do TST e do CSJT, este se mostrou favorável ao pleito.
Encaminhamentos: 

Homenagem ao Dia do Oficial de Justiça

· Aprovado, por unanimidade, o texto apresentado pela delegação de São Paulo, anexo II.

· Os representantes dos núcleos de oficiais  de justiça dos sindicatos ao VIII Encontro Nacional de Oficiais de Justiça, organizado pela Fenassojaf, deverão apresentar o texto de homenagem ao dia do oficial de justiça  a título de colaboração do III Cojaf.

Oficial de Justiça: a importância da participação nas mobilizações e greves do Judiciário Federal

· Tratar o tema luta geral de forma permanente no Cojaf e nos sindicatos de base.

· Pautar na próxima reunião no Cojaf o tema da ampliação da competência da JT.

PCS III

· A plenária do III Cojaf reitera, que a Fenajufe apresente as emendas ao PCS, ratificando deliberações da reunião ampliada de fevereiro de 2005 e da Plenária Nacional realizada em Serra, no Espírito Santo, em junho de 2005. 

Indenização de Transporte

· Criação de comissão composta por: Isaac, Vera, Alexandre e outros que quiserem se integrar para reunirem-se com a Presidente do TRT/SC, juíza Águeda, que é a relatora do processo junto ao CSJT e com o presidente do TST, para lhes entregarem memorial e solicitarem a inclusão do processo em pauta para a próxima reunião do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT.

Outro

· Encaminhar o relatório desta reunião para apreciação da Diretoria Executiva da Fenajufe, contando com o apoio à execução das deliberações aqui tomadas.

Anexo I

Síndrome de Burnout

A Síndrome de Burnout é uma resposta ao estresse ocupacional crônico e caracterizada pela desmotivação, ou desinteresse, mal estar interno ou insatisfação ocupacional que parece afetar, em maior ou menor grau, alguma categoria ou grupo profissional.

Trata-se de um conjunto de condutas negativas, como por exemplo a deterioração do rendimento, a perda de responsabilidade, atitudes passivo-agressivas com os outros e perda da motivação, onde se relacionariam tanto fatores internos, na forma de valores individuais e traços de personalidade, como fatores externos, na forma das estruturas organizacionais, ocupacionais e grupais.
A Síndrome de Burnout traz conseqüências não só do ponto de vista pessoal, senão também do ponto de vista institucional, com é o caso do absenteísmo, da diminuição do nível de satisfação profissional, aumento das condutas de risco, inconstância de empregos e repercussões na esfera familiar.

A chamada Síndrome de Burnout é definida por alguns autores como uma das conseqüências mais marcantes do estresse profissional, e se caracteriza por exaustão emocional, avaliação negativa de si mesmo, depressão e insensibilidade com relação a quase tudo e todos (até como defesa emocional).

O termo Burnout é uma composição de burn=queima e out=exterior, sugerindo assim que a pessoa com esse tipo de estresse consome-se física e emocionalmente, passando a apresentar um comportamento agressivo e irritadiço.

Essa síndrome se refere a um tipo de estresse ocupacional e institucional com predileção para profissionais que mantêm uma relação constante e direta com outras pessoas, principalmente quando esta atividade é considerada de ajuda (médicos, enfermeiros, professores). 

Outros autores, entretanto, julgam a Síndrome de Burnout algo diferente do estresse genérico. Para nós, de modo geral, vamos considerar esse quadro de apatia extrema e desinteresse, não como sinônimo de algum tipo de estresse, mas como uma de suas conseqüências bastante sérias.

De fato, esta síndrome foi observada, originalmente, em profissões predominantemente relacionadas a um contacto interpessoal mais exigente, tais como médicos, psicanalistas, carcereiros, assistentes sociais, comerciários, professores, atendentes públicos, enfermeiros, funcionários de departamento pessoal, telemarketing e bombeiros. Hoje, entretanto, as observações já se estendem a todos profissionais que interagem de forma ativa com pessoas, que cuidam e/ou solucionam problemas de outras pessoas, que obedecem técnicas e métodos mais exigentes, fazendo parte de organizações de trabalho submetidas à avaliações.

Definida como uma reação à tensão emocional crônica gerada a partir do contato direto, excessivo e estressante com o trabalho, essa doença faz com que a pessoa perca a maior parte do interesse em sua relação com o trabalho, de forma que as coisas deixam de ter importância e qualquer esforço pessoal passa a parecer inútil.

Entre os fatores aparentemente associados ao desenvolvimento da Síndrome de Burnout está a pouca autonomia no desempenho profissional, problemas de relacionamento com as chefias, problemas de relacionamento com colegas ou clientes, conflito entre trabalho e família, sentimento de desqualificação e falta de cooperação da equipe.

Os autores que defendem a Síndrome de Burnout como sendo diferente do estresse, alegam que esta doença envolve atitudes e condutas negativas com relação aos usuários, clientes, organização e trabalho, enquanto o estresse apareceria mais como um esgotamento pessoal com interferência na vida do sujeito e não necessariamente na sua relação com o trabalho. Entretanto, pessoalmente, julgamos que essa Síndrome de Burnout seria a conseqüência mais depressiva do estresse desencadeado pelo trabalho.
Os sintomas básicos dessa síndrome seriam, inicialmente, uma exaustão emocional onde a pessoa sente que não pode mais dar nada de si mesma. Em seguida desenvolve sentimentos e atitudes muito negativas, como por exemplo, um certo cinismo na relação com as pessoas do seu trabalho e aparente insensibilidade afetiva. 

Finalmente o paciente manifesta sentimentos de falta de realização pessoal no trabalho, afetando sobremaneira a eficiência e habilidade para realização de tarefas e de adequar-se à organização.

Esta síndrome é o resultado do estresse emocional incrementado na interação com outras pessoas. Algo diferente do estresse genérico, a Síndrome de Burnout geralmente incorpora sentimentos de fracasso. Seus principais indicadores são: cansaço emocional, despersonalização e falta de realização pessoal.

 

Quadro Clínico

O quadro clínico da Síndrome de Burnout costuma obedecer a seguinte sintomatologia:

1. Esgotamento emocional, com diminuição e perda de recursos emocionais 

2. Despersonalização ou desumanização, que consiste no desenvolvimento de atitudes negativas, de insensibilidade ou de cinismo para com outras pessoas no trabalho ou no serviço prestado. 

3. Sintomas físicos de estresse, tais como cansaço e mal estar geral. 

4. Manifestações emocionais do tipo: falta de realização pessoal, tendências a avaliar o próprio trabalho de forma negativa, vivências de insuficiência profissional, sentimentos de vazio, esgotamento, fracasso, impotência, baixa autoestima. 

5. É freqüente irritabilidade, inquietude, dificuldade para a concentração, baixa tolerância à frustração, comportamento paranóides e/ou agressivos para com os clientes, companheiros e para com a própria família. 

6. Manifestações físicas: Como qualquer tipo de estresse, a Síndrome de Burnout pode resultar em Transtornos Psicossomáticos. Estes, normalmente se referem à fadiga crônica, freqüentes dores de cabeça, problemas com o sono, úlceras digestivas, hipertensão arterial, taquiarritmias, e outras desordens gastrintestinais, perda de peso, dores musculares e de coluna, alergias, etc. 

7. Manifestações comportamentais: probabilidade de condutas aditivas e evitativas, consumo aumentado de café, álcool, fármacos e drogas ilegais, absenteísmo, baixo rendimento pessoal, distanciamento afetivo dos clientes e companheiros como forma de proteção do ego, aborrecimento constante, atitude cínica, impaciência e irritabilidade, sentimento de onipotência, desorientação, incapacidade de concentração, sentimentos depressivos, freqüentes conflitos interpessoais no ambiente de trabalho e dentro da própria família. 

Apesar de não ser possível estabelecer uma fórmula mágica ou regra para análise do estresse no trabalho devido a grande diversidade entre as empresas, vejamos agora algumas situações mais comumente relacionadas ao estresse no trabalho, de um modo geral.

Considera-se a Síndrome Burnout como provável responsável pela desmotivação que sofrem os profissionais da saúde atualmente. Isso sugere a possibilidade de que esta síndrome esteja implicada nas elevadas taxas de absenteísmo ocupacional que apresentam esses profissionais. 

Segundo pesquisas (Martínez), a epidemiologia da Síndrome de Burnout tem aspectos bastante curiosos. Seu detalhado trabalho mostrou que os primeiros anos da carreira profissional profissional seriam mais vulneráveis ao desenvolvimento da síndrome.  

Há uma preponderância do transtorno nas mulheres, possivelmente devido à dupla carga de trabalho que concilia a prática profissional e a tarefa familiar. Com relação ao estado civil, tem-se associado a síndrome mais com as pessoas sem parceiro estável. 

  

Síndrome de Burnout – Evolução

Em geral o curso da Síndrome de Burnout se caracteriza pelo seguinte:
1 - É insidioso. A evolução do quadro é paulatina e pouco a pouco os sintomas vão surgindo, oscilando com intensidade variável.


2 - Há uma tendência em negá-la. O próprio paciente se nega a aceitar as diferenças que os outros observam nele, portanto, a síndrome é notada primeiro pelos companheiros.


3 - Existe uma fase irreversível. Entre 5% e 10 % dos pacientes com essa síndrome adquire gravidade tal que resulta irreversível se não deixar o trabalho. Esse grau mais grave predomina em profissionais médicos O quadro evolutivo tem 4 níveis de manifestação:


1o. nível - Falta de vontade, ânimo ou prazer de ir a trabalhar. Dores nas costas, pescoço e coluna. Diante da pergunta o que você tem? normalmente a resposta é "não sei, não me sinto bem"


2o. nível - Começa a deteriorar o relacionamento com outros. Pode haver uma sensação de perseguição ("todos estão contra mim"), aumenta o absenteísmo e a rotatividade de empregos. 


3o. nível - Diminuição notável da capacidade ocupacional. Podem começar a aparecer doenças psicossomáticas, tais como alergias, psoríase, picos de hipertensão, etc. Nesta etapa se começa a automedicação, que no princípio tem efeito placebo mas, logo em seguida, requer doses maiores. Neste nível tem se verificado também um aumento da ingestão alcoólica. 

4o. nível - Esta etapa se caracteriza por alcoolismo, drogadicção, idéias ou tentativas de suicídio, podem surgir doenças mais graves, tais como câncer, acidentes cardiovasculares, etc. Durante esta etapa ou antes dela, nos períodos prévios, o ideal e afastar-se do trabalho.

Ballone GJ - Síndrome de Burnout - in. PsiqWeb Psiquiatria Geral, Internet, última revisão, 2002 - disponível em http://www.psiqweb.med.br/cursos/stress4.html
AnexoII

05 de Setembro dia do Oficial de Justiça 

Vamos Comemorar!

Você alguma vez na sua vida já esteve no seu fusquinha 65 azul, subindo algo que poderia jurar tratar-se de um morro, embora seu guia rodoviário lhe informasse ser a Estrada da Vovó Carolina?

Parou algum dia seu carro para indagar do caboclo - parado à porta do próprio barraco – que rua, bairro, cidade, planeta era aquele – para descobrir que nem ele sabia?

Já enfrentou porventura meia dúzia de cães sanguinários munido apenas de uma pasta; foi atendido por um empregado mal encarado te radiografando do lado errado de uma carabina; suportou com paciência de monge chinês ataques - justificáveis ou não - de fúria, de choro, de stress, de histerismo, simples descontrole alcoólico, tudo agravado com a responsabilidade de não envolver-se emocionalmente? 

Se respondeu sim a mais do que duas dessas perguntas, parabéns, você é um colega oficial de justiça, ou Analista Judiciário Função Comissionada Executante de Mandados – como quer o legislador - e estas linhas são endereçadas a você. 

Quem está há muito tempo na profissão – exagerando, meio que um sacerdócio – pode dizer que já viu de tudo, portanto reúne condições de escrever não um, mas vários livros. 

Somos do Judiciário a materialização do Estado que o cidadão mais humilde toma conhecimento, uma vez que os mais abonados financeiramente em geral têm todo um aparato que filtra ao máximo a ingerência do Estado em suas vidas.

O juiz decide e nós é que levamos a má nova para ele - mesmo porque, se fosse boa nova certamente o advogado faria questão de informá-lo pessoalmente, o que todos podemos compreender. 

Assim, dizemos que aquele processo em que ele depositava suas escassas esperanças resultou improcedente – e, após verter isso em português básico, explicamos: isso mesmo, o senhor perdeu e ainda vai ter de pagar as custas – aqui entra um curso acelerado de Princípios do Direito do Trabalho básico para iniciantes, ou Direito Constitucional, ou Teoria do Estado, conforme a necessidade e o gosto do freguês.

Como dizia um professor, a melhor notícia que um oficial de justiça traz é a de que você será testemunha em algum processo, e não comparecendo pagará multa e terá a companhia nem sempre simpática de alguns policiais.

Somos, assim, os arautos das notícias ruins, conseqüentemente, não podemos ser muito amados pelo público em geral, que nos identificam inclusive com estereótipos ligados à corrupção.

Contudo, não precisamos nos encaixar nos estereótipos, temos o direito – sem falar nessa coisa chata e fora de moda, o dever - de manter nossa consciência tranqüila, o que no mínimo economiza bastante dinheiro em remédios para dormir.

Somos, ao mesmo tempo, trabalhadores que deixam em casa pessoas que nos amam e se preocupam com os lugares inóspitos que freqüentamos, com os assaltos, os acidentes de trânsito que evitamos, com os ânimos exaltados daqueles que encontramos todos os dias.

E mais, somos, enfim, como termômetros humanos: da economia, dos planos econômicos dos governos, do desemprego, da reação ao aumento da carga tributária; sentimos tudo isso na pele, antes mesmo dos indicadores oficiais colherem seus dados, à medida em que adentramos os lares e classificamos seu grau de miserabilidade (que temos de agradecer, no Brasil é apenas material, raras vezes espiritual) e presenciamos também a compreensível falta de entusiasmo do empresário em contratar num país em que as regras do jogo mudam a todo momento.

Junto ainda que, dos livros que poderíamos escrever, constam em lugar especial os de auto ajuda, afinal todos sabemos que: procurar usar de gentileza no trânsito; ouvir mais que falar; rir de tudo, inclusive de nós mesmos - é o que nos mantém vivos, muitas vezes. 

Contudo, ainda nos sentimos meio que separados dos outros trabalhadores do Judiciário, vez que nossa rotina é - para dizer bonitinho – “sui generis”, e para quem olha de fora parece uma vida ideal. 

Numa auto-análise, talvez seja nossa responsabilidade esclarecer à estes colegas como é nosso dia-a-dia, e ouvir o lado deles – o qual quem já teve a vivência de trabalho em repartição têm uma idéia. 

Talvez assim nos congracemos – que lindo – e possamos lutar como uma categoria que somos, queiramos ou não – já que o Estado – não o Judiciário - nos enxerga assim, como um grande bloco indefinido que realiza a tarefa maior, o bem supremo de arrecadar.

Sabemos que colegas acabam desenvolvendo algum tipo de fobia, síndrome do pânico, e outras doenças - que de novas só tem a denominação – uma vez que seres humanos submetidos a stress semelhante ao inerente à nossa rotina podem ser encontrados fossilizados em museus pelo mundo, sem ter tido o grato prazer de ao menos uma consulta psicológica – porém estes mesmo colegas têm de saber que não estão sozinhos, que os que lutam por uma melhoria para a categoria como um todo também lutam por eles, independentemente de partido ou chapa de sindicato. 

Vale ainda lembrar que, quando nos reunimos nos sindicatos ou associações, – deixando filhos e responsabilidades em casa – estamos também socializando, trocando essas experiências que vão de trágicas à cômicas - muitas vezes no mesmo dia de trabalho de um único indivíduo.

Desnecessário explicar – afinal somos considerados a elite pensante do país, por sermos portadores de grau universitário – que as atividades físicas ajudam muito na luta contra o stress; logo, pare de reclamar e venha dançar – a propósito, o sindicato oferece um ótimo curso de dança de salão aos sábados, gratuito para os associados.

Em última análise, temos de nos orgulhar da nossa profissão, que traz a efetiva executoriedade ao direito deferido pelo juiz, exceto que lutamos a cada dia para que esta efetividade seja realmente alcançada, com os instrumentos que a tecnologia nos disponibiliza, a exemplo da penhora on line. 

Pode ser que daqui a alguns anos esta mesma tecnologia nos torne a todos dispensáveis, como função, e sejamos substituídos por oficiais de justiça virtuais; contudo, na área do Direito, qualquer profissional que não se recicla torna-se mesmo obsoleto.

No entanto, enquanto isso não acontece, cabe a nós utilizar nosso conhecimento extremamente especializado para servir ao cidadão da melhor forma que pudermos, trazendo, assim, as bonitas teorias do Direito o mais próximo possível da realidade sensível do destinatário do provimento jurisdicional, na medida de nossa própria limitação material.

Finalizando, como dizia outro professor meu, “é mais fácil as pessoas mudarem de móveis do que de idéia”, o que significa, na área que estuda o comportamento das pessoas em sociedade através da História, que mudanças consideradas súbitas são contabilizadas em grupos de cem anos.

Portanto ao invés de tentar mudar a cabeça de todos, vamos mudar a nossa; afinal, dia cinco de setembro é nosso dia, comemore a vida, esqueça os prazos, encontre os amigos, vá namorar - porque, na verdade, nosso próprio prazo como seres humanos (ou data de validade, como diriam alguns) também se esgota. 

*Maria Francisca Lopes Rueda é Oficial de Justiça Avaliadora da Vara do Trabalho de Ribeirão Pires/SP e participa do Núcleo dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais do Sintrajud/SP.

� Relatório elaborado pela secretária política Eliane com base na ata das servidoras Sônia e Vera, respectivamente relatora e secretária do III Cojaf.


� O presidente da mesa, Falcão cumprimentou os não oficiais de justiça presentes à reunião, além do coordenadores da Fenajufe Ramiro e Graça, o diretor do Sintrajud/SP Cláudio Klein e a servidores da JF do Paraná Nancy.
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